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IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS DE ALUGUEIS. ONUS DA
PROVA.

Os rendimentos de aluguéis devem ser comprovados para fins de incidéncia
do imposto de renda.

Cabe a autoridade langadora o 6nus de provar o fato gerador do imposto de
renda, especialmente nos casos em que ndo existe qualquer presuncao legal a
favor do fisco, como na hipdtese dos autos.

Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o0s Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

(assinado digitalmente)

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente

(assinado digitalmente)

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA - Relator
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 IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS DE ALUGUÉIS. ÔNUS DA PROVA.
 Os rendimentos de aluguéis devem ser comprovados para fins de incidência do imposto de renda.
 Cabe à autoridade lançadora o ônus de provar o fato gerador do imposto de renda, especialmente nos casos em que não existe qualquer presunção legal a favor do fisco, como na hipótese dos autos.
 Recurso provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.
 
 (assinado digitalmente)
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA - Relator
 
 Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), José Raimundo Tosta Santos, Celia Maria de Souza Murphy, Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa e Gonçalo Bonet Allage.
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 224/232) interposto em 16 de abril de 2009 contra acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Brasília (DF) (fls. 205/209), do qual a Recorrente teve ciência em 20 de março de 2009 (fl. 217), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infração de fls. 96/102, lavrado em 28 de fevereiro de 2005, em decorrência de omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoas jurídicas e físicas e deduções indevidas a título de livro caixa, verificadas no ano-calendário de 2001.
O acórdão teve a seguinte ementa:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Exercício: 2002
RENDIMENTOS DE ALUGUEL. OMISSÃO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
Ante a constatação de omissão de rendimentos tributáveis na Declaração de Ajuste Anual, impõe-se a lavratura de lançamento de ofício, compensando-se o Imposto retido na fonte, relativo aos rendimentos tributáveis não declarados.
REVISÃO DO LANÇAMENTO. COMPROVAÇÃO DE QUE PARTE DOS RENDIMENTOS NÃO FOI AUFERIDA.
Constatando-se, por meio do comprovante de rendimentos emitido pela fonte pagadora, que não se deu a omissão de rendimentos, no montante apontado pela Fiscalização, cabível a revisão do lançamento para fins de exclusão da parcela não auferida pelo contribuinte. 
Lançamento Procedente em Parte� (fl. 205).
Não se conformando, a Recorrente interpôs recurso voluntário (fls. 224/232) pedindo a reforma do acórdão recorrido, para cancelar o lançamento.
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator
O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
Inicialmente, necessário se faz salientar que, quanto à matéria não impugnada relativa à glosa de despesas com livro caixa, foi instaurado outro processo administrativo para cobrança, conforme noticiado à fl. 211 dos autos: 
�Diante do exposto, proponho que seja constituído outro processo administrativo para cobrança do saldo devedor de IRPF no valor de R$ 2.304,89 (Dedução Indevida de Livro Caixa) e o contribuinte (espólio) seja notificado da decisão da DRJ/CBA, iniciando-se o prazo para apresentação de recurso voluntário ou recolhimento do imposto suplementar apurado no valor de R$ 6.308,50 (omissão de rendimentos)�.
Feito esse esclarecimento, cinge-se a controvérsia, no presente caso, ao recebimento ou não de rendimentos de aluguel pela Contribuinte (Espólio), os quais, supostamente, teriam sido omitidos na declaração de ajuste anual. O lançamento do crédito tributário no caso de omissão de rendimentos encontra fundamento no quanto disposto no artigo 841, VI, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto 3.000/99), que tem a seguinte redação:
�Art. 841. O lançamento será efetuado de ofício quando o sujeito passivo (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 77, Lei nº 2.862, de 1956, art. 28, Lei nº 5.172, de 1966, art. 149, Lei nº 8.541, de 1992, art. 40, Lei nº 9.249, de 1995, art. 24, Lei nº 9.317, de 1996, art. 18, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 42):
...
III - fizer declaração inexata, considerando-se como tal a que contiver ou omitir, inclusive em relação a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique redução do imposto a pagar ou restituição indevida;
...
VI - omitir receitas ou rendimentos�.
Em relação à infração imputada de omissão de rendimentos de aluguéis de pessoas jurídicas, a contribuinte comprovou que não houve qualquer omissão, o que foi reconhecido pelo acórdão recorrido:
�Examinando a documentação acostada aos autos, verifica-se que não restou caracterizada a omissão de rendimentos referente à Sapataria João Mendes Ltda., CNPJ n° 60.893.773/0001-76, haja vista que nos meses 04/2001 e 10/2001, objeto do lançamento, não constam pagamentos ao contribuinte pela referida fonte pagadora de acordo com o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte emitido pela empresa, fl. 119, onde constam discriminadamente os rendimentos pagos mês a mês e o respectivo imposto retido na fonte. Somando-se a isso, os Recibos de fls. 67 e 72 indicam que os aluguéis referentes aos meses abril/2001 e outubro/2001 foram pagos somente em 09/11/2001 e 30/04/2002, respectivamente.
Desse modo, cabe revisão do lançamento para fins de exclusão do valor de R$ 4.876,80, referente à Sapataria João Mendes Ltda.� (fl. 208).
Já em relação à suposta omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoas físicas, a Recorrida entendeu que a contribuinte não provou que não teria auferido os rendimentos de aluguel previstos em contratos celebrados, nos seguintes termos:
�No tocante às omissões de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa física, verifica-se que os documentos acostados aos autos pelo impugnante não são hábeis a comprovar a alegação de que os rendimentos caracterizados como omitidos pela autoridade lançadora não foram auferidos pelo contribuinte, como será demonstrado.
Com o intuito de comprovar que os contratos de locação dos imóveis objetos do lançamento foram rescindidos em datas anteriores às consideradas pela autoridade lançadora, fl. 4, o contribuinte juntou apenas correspondências expedidas pelo locador dos imóveis comunicando a intenção em rescindir antecipadamente os contratos de locação. Para tal, deveriam ter sido apresentados os Distratos correspondentes, haja vista que a extinção de contratos se dá pelo Distrato, sendo que esse se faz pela mesma forma exigida para o contrato, nos termos do art. 472 do Código Civil.
Acrescente-se, ainda, que foram juntados apenas alguns contratos de locação, sendo que os correspondentes às salas n° 04 e 41, bem como o do imóvel localizado na Rua Consolação n. 1845, não estão assinados; que o contrato da sala 8 (fls. 58/61) está incompleto, pois a última folha parece pertencer a outro contrato. Quanto às planilhas, essas são apenas demonstrativas, por si sós não comprovam as alegações da defesa� (fl. 208).
Em sede recursal, a contribuinte reafirma que os pagamentos referentes aos aluguéis dos imóveis não foram recebidos e, por esse motivo, não declarados. Para tanto, a Recorrente juntou novamente aos autos os contratos de locação, os quais prevêem a obrigação dos locatários de realizar o pagamento dos aluguéis, demonstrativos de apuração do imposto de renda e petição inicial de ação de execução contra um dos locatários de seus imóveis.
Verifica-se que a contribuinte possui diversos imóveis que são locados tanto para pessoas físicas como para pessoas jurídicas. Nesse ramo, como cediço, é comum, e até mesmo rotineiro, o atraso no pagamento de aluguéis, como salientou a contribuinte em sua defesa. Nesse sentido, juntou aos autos diversas declarações de locatário, com firma reconhecida (fl. 36; fl. 42; fl. 48; fl. 50; fl. 56), nas quais afirma que entregou os imóveis em data anterior ao término do contrato, o que também é muito comum. 
A fiscalização ao entender existente a omissão de rendimentos de aluguel se baseou exclusivamente nos contratos fornecidos pela contribuinte e nas datas de vencimento neles constantes para apurar os valores supostamente recebidos a título de aluguel, criando presunção de rendimento sem amparo legal e descuidando-se de examinar efetivamente a data de recebimento ou não da renda ou pela contribuinte. 
Cabe à autoridade lançadora o ônus de provar o fato gerador do imposto de renda, especialmente nos casos em que não existe qualquer presunção legal a favor do fisco, como na hipótese dos autos. A mera existência de contratos de aluguel não é suficiente para comprovar que a contribuinte auferiu renda.
Nesse sentido, é princípio de direito probatório que não se exige prova de fatos negativos, especialmente quando, por seu caráter de indefinição, a prova se torna impossível ou dificílima, como no caso em análise. Ainda assim, como visto, a contribuinte juntou aos autos diversas declarações de locatário, com firma reconhecida (fl. 36; fl. 42; fl. 48; fl. 50; fl. 56), bem como cópias das ações de execução movidas para cobrança de aluguéis (fls. 247/251 e fls. 256/258).
Dessa forma, tendo em vista que era ônus do Fisco provar o auferimento da renda de aluguéis e que a Recorrente, mesmo assim, trouxe aos autos fortes indícios de que realmente não auferiu os rendimentos de aluguéis tidos por omissos, de rigor o cancelamento da autuação.
Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
Relator
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Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Jos¢ Raimundo Tosta Santos, Celia Maria
de Souza Murphy, Gilvanci Anténio de Oliveira Sousa e Gongalo Bonet Allage.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntéario (fls. 224/232) interposto em 16 de abril de
2009 contra acordao proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Brasilia (DF) (fls. 205/209), do qual a Recorrente teve ciéncia em 20 de margo de 2009 (fl.
217), que, por unanimidade de votos, julgou procedente o auto de infracdo de fls. 96/102,
lavrado em 28 de fevereiro de 2005, em decorréncia de omissdo de rendimentos de aluguéis
recebidos de pessoas juridicas e fisicas e deducdes indevidas a titulo de livro caixa, verificadas
no ano-calendario de 2001.

O acordao teve a seguinte ementa:
“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Exercicio: 2002

RENDIMENTOS DE ALUGUEL. OMISSAO. LANCAMENTO DE
OFICIO.

Ante a constatacdo de omissdo de rendimentos tributdveis na Declaragido de
Ajuste Anual, impde-se a lavratura de langamento de oficio, compensando-se o
Imposto retido na fonte, relativo aos rendimentos tributaveis ndo declarados.

REVISAO DO LANCAMENTO. COMPROVACAO DE QUE PARTE DOS
RENDIMENTOS NAO FOI AUFERIDA.

Constatando-se, por meio do comprovante de rendimentos emitido pela fonte
pagadora, que ndo se deu a omissdao de rendimentos, no montante apontado pela
Fiscalizagdo, cabivel a revisdo do langamento para fins de exclusdo da parcela ndo
auferida pelo contribuinte.

Langamento Procedente em Parte” (fl. 205).

Nao se conformando, a Recorrente interpds recurso voluntario (fls. 224/232)
pedindo a reforma do acordao recorrido, para cancelar o langamento.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele
conheco.
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Inicialmente, necessario se faz salientar que, quanto a matéria ndo impugnada
relativa a glosa de despesas com livro caixa, foi instaurado outro processo administrativo para
cobrancga, conforme noticiado a fl. 211 dos autos:

“Diante do exposto, proponho que seja constituido outro processo
administrativo para cobranga do saldo devedor de IRPF no valor de R$ 2.304,89
(Dedugao Indevida de Livro Caixa) e o contribuinte (espdlio) seja notificado da
decisdo da DRJ/CBA, iniciando-se o prazo para apresentagdo de recurso voluntario
ou recolhimento do imposto suplementar apurado no valor de R$ 6.308,50 (omissdo
de rendimentos)”.

Feito esse esclarecimento, cinge-se a controvérsia, no presente caso, ao
recebimento ou nao de rendimentos de aluguel pela Contribuinte (Espdlio), os quais,
supostamente, teriam sido omitidos na declaracdo de ajuste anual. O langamento do crédito
tributario no caso de omissdao de rendimentos encontra fundamento no quanto disposto no
artigo 841, VI, do Regulamento do Imposto de Renda (Decreto 3.000/99), que tem a seguinte
redagao:

“Art. 841. O langamento serd efetuado de oficio quando o sujeito passivo
(Decreto-Lei n°® 5.844, de 1943, art. 77, Lei n°® 2.862, de 1956, art. 28, Lei n® 5.172,
de 1966, art. 149, Lei n® 8.541, de 1992, art. 40, Lei n® 9.249, de 1995, art. 24, Lei n°
9.317, de 1996, art. 18, e Lei n°® 9.430, de 1996, art. 42):

IIT - fizer declara¢do inexata, considerando-se como tal a que contiver ou
omitir, inclusive em relacdo a incentivos fiscais, qualquer elemento que implique
redugdo do imposto a pagar ou restituigao indevida;

VI - omitir receitas ou rendimentos”.

Em relacdo a infracdo imputada de omissdao de rendimentos de aluguéis de
pessoas juridicas, a contribuinte comprovou que nao houve qualquer omissdo, o que foi
reconhecido pelo acérdao recorrido:

“Examinando a documentagdo acostada aos autos, verifica-se que ndo restou
caracterizada a omissdo de rendimentos referente a Sapataria Jodo Mendes Ltda.,
CNPJ n° 60.893.773/0001-76, haja vista que nos meses 04/2001 e 10/2001, objeto
do langamento, ndo constam pagamentos ao contribuinte pela referida fonte
pagadora de acordo com o Comprovante de Rendimentos Pagos e de Retengdo de
Imposto de Renda na Fonte emitido pela empresa, fl. 119, onde constam
discriminadamente os rendimentos pagos més a més e o respectivo imposto retido na
fonte. Somando-se a isso, os Recibos de fls. 67 ¢ 72 indicam que os aluguéis
referentes aos meses abril/2001 e outubro/2001 foram pagos somente em 09/11/2001
e 30/04/2002, respectivamente.

Desse modo, cabe revisdo do langamento para fins de exclusdo do valor de R$
4.876,80, referente a Sapataria Jodo Mendes Ltda.” (fl. 208).

J& em relacdo a suposta omissdo de rendimentos de aluguéis recebidos de
pessoas fisicas, a Recorrida entendeu que a contribuinte ndo provou que nao teria auferido os
rendimentos de aluguel previstos em contratos celebrados, nos seguintes termos:
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“No tocante as omissdes de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa
fisica, verifica-se que os documentos acostados aos autos pelo impugnante nao sao
habeis a comprovar a alegacdo de que os rendimentos caracterizados como omitidos
pela autoridade langadora ndo foram auferidos pelo contribuinte, como sera
demonstrado.

Com o intuito de comprovar que os contratos de loca¢do dos imdveis objetos
do lancamento foram rescindidos em datas anteriores as consideradas pela
autoridade langadora, fl. 4, o contribuinte juntou apenas correspondéncias expedidas
pelo locador dos imdveis comunicando a inten¢do em rescindir antecipadamente os
contratos de locac¢do. Para tal, deveriam ter sido apresentados os Distratos
correspondentes, haja vista que a extingdo de contratos se da pelo Distrato, sendo
que esse se faz pela mesma forma exigida para o contrato, nos termos do art. 472 do
Codigo Civil.

Acrescente-se, ainda, que foram juntados apenas alguns contratos de locagao,
sendo que os correspondentes as salas n° 04 e 41, bem como o do imével localizado
na Rua Consolagdo n. 1845, ndo estdo assinados; que o contrato da sala 8 (fls. 58/61)
estd incompleto, pois a ultima folha parece pertencer a outro contrato. Quanto as
planilhas, essas sdo apenas demonstrativas, por si s6s ndo comprovam as alegagdes
da defesa” (fl. 208).

Em sede recursal, a contribuinte reafirma que os pagamentos referentes aos
aluguéis dos imdveis ndo foram recebidos e, por esse motivo, ndo declarados. Para tanto, a
Recorrente juntou novamente aos autos os contratos de locagdo, os quais prevéem a obrigagao
dos locatarios de realizar o pagamento dos aluguéis, demonstrativos de apura¢dao do imposto de
renda e peticdo inicial de agao de execucao contra um dos locatarios de seus imoveis.

Verifica-se que a contribuinte possui diversos imoveis que sdo locados tanto
para pessoas fisicas como para pessoas juridicas. Nesse ramo, como cedi¢o, ¢ comum, ¢ até
mesmo rotineiro, o atraso no pagamento de aluguéis, como salientou a contribuinte em sua
defesa. Nesse sentido, juntou aos autos diversas declaragdes de locatdrio, com firma
reconhecida (fl. 36; fl. 42; fl. 48; 1. 50; fl. 56), nas quais afirma que entregou os imdveis em
data anterior ao término do contrato, o que também ¢ muito comum.

A fiscalizacdo ao entender existente a omissdo de rendimentos de aluguel se
baseou exclusivamente nos contratos fornecidos pela contribuinte e nas datas de vencimento
neles constantes para apurar os valores supostamente recebidos a titulo de aluguel, criando
presun¢ao de rendimento sem amparo legal e descuidando-se de examinar efetivamente a data
de recebimento ou ndo da renda ou pela contribuinte.

Cabe a autoridade langadora o 6nus de provar o fato gerador do imposto de
renda, especialmente nos casos em que ndo existe qualquer presuncao legal a favor do fisco,
como na hipotese dos autos. A mera existéncia de contratos de aluguel ndo ¢ suficiente para
comprovar que a contribuinte auferiu renda.

Nesse sentido, € principio de direito probatorio que ndo se exige prova de
fatos negativos, especialmente quando, por seu carater de indefinicdo, a prova se torna
impossivel ou dificilima, como no caso em analise. Ainda assim, como visto, a contribuinte
juntou aos autos diversas declaragdes de locatario, com firma reconhecida (fl. 36; fl. 42; fl. 48;
fl. 50; fl. 56), bem como copias das agdes de execucao movidas para cobranga de aluguéis (fls.
247/251 e fls. 256/258).
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Dessa forma, tendo em vista que era 6nus do Fisco provar o auferimento da
renda de aluguéis e que a Recorrente, mesmo assim, trouxe aos autos fortes indicios de que
realmente ndo auferiu os rendimentos de aluguéis tidos por omissos, de rigor o cancelamento
da autuacao.

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de DAR provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator



